
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3150653 - SP
(2026/0013292-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WILMAR HERBAS 
ADVOGADOS : PALOMA LIDYANE BORGES - SP432799

BRUNA MARCHIORI - SP469866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

IMPORTUNAÇÃO  SEXUAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  EMPREGADOS  PARA

INADMITIR  O  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA

DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a

parte interessada impugne, de forma específica, todos os fundamentos da

decisão combatida.

2.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  a  demonstração

específica  do  desacerto  de  cada  uma das  razões  lançadas  na  decisão

atacada, e não são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas.

3. Na espécie, a defesa não impugnou de forma efetiva os fundamentos

empregados na decisão que inadmitiu o recurso especial, sobretudo no

tocante à inadequação do recurso especial para sustentar contrariedade à

Constituição  Federal  bem  como  em  relação  à  impossibilidade  de

alegação  de  dissídio  pretoriano  com  paradigmas  oriundos  de  habeas

corpus. Aplicável, portanto, a Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3150653 - SP
(2026/0013292-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WILMAR HERBAS
ADVOGADOS : PALOMA LIDYANE BORGES - SP432799

BRUNA MARCHIORI - SP469866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

IMPORTUNAÇÃO  SEXUAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  EMPREGADOS  PARA

INADMITIR  O  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA

DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a

parte interessada impugne, de forma específica, todos os fundamentos da

decisão combatida.

2.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  a  demonstração

específica  do  desacerto  de  cada  uma das  razões  lançadas  na  decisão

atacada, e não são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas.

3. Na espécie, a defesa não impugnou de forma efetiva os fundamentos

empregados na decisão que inadmitiu o recurso especial, sobretudo no

tocante à inadequação do recurso especial para sustentar contrariedade à

Constituição  Federal  bem  como  em  relação  à  impossibilidade  de

alegação  de  dissídio  pretoriano  com  paradigmas  oriundos  de  habeas

corpus. Aplicável, portanto, a Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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W. H. agrava da decisão de fls. 392-393, por meio da qual a Presidência

do STJ não conheceu do seu agravo em recurso especial.

Consta  dos autos  que o agravante  foi  condenado à  pena de 1 ano de

reclusão, em regime inicial aberto, pela prática do crime previsto no art. 215-A do

Código Penal.

A defesa aduz, em síntese, que impugnou, de forma específica, todos os

fundamentos da decisão monocrática que ensejaram o não conhecimento do agravo

em recurso especial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão

do feito ao órgão colegiado competente.

O  Ministério  Público  Federal  manifestou-se  pelo  não  provimento  do

agravo regimental (fls. 415-417).

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em  que  pesem  os  argumentos  defensivos, o  agravo  não  há  de  ser

provido.

Com efeito, na decisão que inadmitiu o recurso especial, o Tribunal de

Justiça local  assinalou,  inicialmente,  que a contrariedade à Constituição Federal

somente deve ser objeto de recurso extraordinário. Apontou, ainda, a incidência do

óbice da Súmula n. 284 do STF no tocante à violação do art. 619, pois a defesa não

indicou no que consistiu a omissão alegada bem como a incidência da Súmula n. 7

do STJ. Finalmente, destacou a impossibilidade de alegação de dissídio pretoriano

com paradigmas oriundos de habeas corpus, conflito de competência, mandado de

segurança ou de recurso ordinário. Confira-se (fls. 357-360):

Verifico  que  o  reclamo  é  inadmissível  diante  da  existência  de
óbices processuais.
Com  efeito,  a  contrariedade  à  Constituição  Federal  somente
deveria ser objeto de recurso extraordinário, não sendo preenchido,
desse  modo,  o  pressuposto  objetivo  da  adequação.  Importante
salientar o entendimento firmado pelo Colendo Superior Tribunal
de Justiça:
[...]
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De outra  banda,  o  recurso  foi  interposto  sem a  fundamentação
necessária,  apta  a  autorizar  o  seu  processamento,  consoante
determina o artigo 1.029 do Código de Processo Civil, uma vez
que não foram precisamente  indicadas  as  razões  da  vulneração,
tendo  sido  mencionada  afronta  ao  artigo  619  do  Código  de
Processo Penal, sem, no entanto, ser esclarecido no que consistiu o
negativo posicionamento do órgão jurisdicional em relação ao qual
teria persistido a omissão.
[...]
Por outro lado, nem mesmo com base no dissídio jurisprudencial a
insurgência pode ser admitida, uma vez que ausentes as condições
exigidas pelo Código de Processo Civil, pelo Regimento Interno
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  pela  própria  Constituição
Federal.
[...]
Por fim, incide ao caso a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de
Justiça, que dispõe: A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial, ou seja, não é possível emitir um juízo de
valor  sobre  a  questão  de  direito  federal  sem  antes  apurar  os
elementos de fato.

Todavia, no agravo em recurso especial,  a parte não impugnou – nem

sequer implicitamente – os fundamentos empregados na decisão que inadmitiu o

recurso especial, no tocante à inadequação do recurso especial para sustentar

contrariedade à Constituição Federal  bem como em relação à impossibilidade

de  alegação  de  dissídio  pretoriano  com  paradigmas  oriundos  de  habeas

corpus. 

Ao  proceder  dessa  forma,  a  defesa  não  se  desvencilhou  do  ônus

decorrente do princípio da dialeticidade, que demanda impugnação específica dos

fundamentos  empregados  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  atrai  a  incidência  da

Súmula  n.  182  do  STJ,  impeditiva  do  conhecimento  do  agravo  em  recurso

especial. Nesse sentido:

[...]
7. Não havendo impugnação específica do fundamento da decisão
que não conheceu do recurso especial, deve ser aplicado o teor do
enunciado 182 da Súmula deste Tribunal Superior.
8. Agravo em recurso especial defensivo não conhecido e recurso
especial ministerial provido para determinar o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para que julgue o pleito referente à dosimetria
da pena conforme entender de direito.
(REsp  n.  1.442.854/SP,  Rel.  Ministro Antonio  Saldanha
Palheiro, 6ª T., DJe 9/6/2020.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Em tempo, corrija-se a autuação para fazer constar apenas as iniciais do

nome do  agravante,  tendo  em vista,  que,  na  espécie,  há  motivos  legais  para  a

ocultação da sua identidade. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0013292-6 AREsp 3.150.653 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15461171920238260050  351012023  35101202315461171920238260050

EM MESA JULGADO: 16/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILMAR HERBAS 
ADVOGADA : PALOMA LIDYANE BORGES  - SP432799
ADVOGADA : BRUNA MARCHIORI  - SP469866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Importunação Sexual

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILMAR HERBAS 
ADVOGADA : PALOMA LIDYANE BORGES  - SP432799
ADVOGADA : BRUNA MARCHIORI  - SP469866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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